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Sessão de...D.9. állaho 	de 19  88	 ACUDÃON2.10=0.0..r.454

Mecurson 2 	50.386 - PIS -DEDUÇÃO - EXS: 1984 a 1987
Recorrente	 EGUSA - EDITORA E GRÁFICA UNIÃO S/A

Recorrida: 	 DEF EM GOVERNADOR VALADARES - MG

IRPJ -DECORRÊNCIA - PIS/DEDUÇÃO.

O Programa de Integração Social -PISé
executado pelo Fundo de Participação
constituído por uma parcela obtidane
diante dedução do Imposto de • Rendi
devido. Ocorrendo hipótese em que o
imposto de renda tenha sido pago a
menor, conforme provado no processo
principal, segue,se, no decorrente
a cobrança automática do respectivo
PIS.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por, EGUSA - EDITORA E GRÁFICA UNIA() S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primei-

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar pra

vimento ao recurso.

Sala 

i

,as Sessões, em 09 de unho de 1988

k

tIO DA SILVA CABRAL PRESIDENTE E RELATOR

VISTO EM	 (bUIZVckllaíà/1--	 PROCURADOR DA FAZER -
SESSÃO DE	 O 9JUN1988	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: CARLOS AUGUSTO DE VILHENA, AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO, LU -

GIO RIBEIRO, D1CLER DE ASSUNÇÃO, FRANCISCO XAVIER DA SIL A GUIMARÃES,

21RICHARD ULRICH KREUTZER E SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RELATÓRIO 

EGUSA-EDITORA E GRÁFICA UNIÃO S/A, empresa sedia_
da na cidade de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, ins-

crita no CGC sob o n9 20.599.460/0001-95, não se conformando com a

decisão de fls. 16/18, recorre a este Conselho, para os efeitos do

art. 33 do Decreto n9 70.235/72.

Em razão de ação fiscal procedida na empresa, ve

rificou ' a Fazenda existir insuficiência no pagamento do PIS/DEDU-

ÇÃO do imposto de renda devido, conforme abaixo:

Exercício	 Valor em OTN 

	

'1984	 1,67

	

1985	 14,39

	

1986	 7,51

	

1987	 5,00

Na impugnação disse a autuada que "a procedência

da autuação, ou seja, o IhPJ, como já vimos anteriormente é nula,

pois estando a autuada comprovando.averacidade de uns levantamentos

quanto ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica, não há o que falar em

tributação de diferenças não levantadas para o PIS/DEDUÇÃO. A au-

tuaçãoteve por base de cálculo um Imposto de Renda que não é devi-

do pela empresa, devendo a mesma ser cancelada, por estar sua base

de cálculo totalmente em desacordo com a realidade da documentação
.	 apresentada ao fisco:"

•

Disse o Delegado da Receita Federal que o proces

so matriz já fora julgado, conforme decisão cuja cópia foi anexada

às fls. 09/14, sendo o auto de infração julgado parcialmente pro-

cedente, pelo que impunha-se proceder da mesma maneira. "Desse mo-

Jr

do, sendo o presente processo decorrente do aludido processo ma-
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triz, e, sendo o imposto de renda apurado a base de cálculo para

o PIS, de acordo com disposto no artigo 39, letra "a" da Lei com-

plementar n9 07/70, deve seu valor ser reduzido para Cz$ 5,65 no

exercício de 1984 e Cz$ 346,44 no exercício ede 1985."

No recurso voluntário a empresa solicitou o sobresta

mento do processo até o julgamento do processo principal.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ANTONIO DA SILVA CABRAL, Relator: o

O recurso é tempestivo, eis que a decisão de primei-

ra instância teve ciência datada de 25.03.88 (AR de fls. 21), en

quanto a protolização do presente ocorreu em 22.04.88 (doc. de fls.

22).

Conforme salientado, inclusive pela própria recorren

te, o presente processo há de se seguir a mesma sorte do processo

principal. No dia 07.06:88a.matéria do processo matriz foi objeto

de apreciação, conforme Acórdão n9 103-08.423 . Nessa ocasião, a

Câmara houve por bem negar provimento ao recurso .e considerar can-

celado o débito fiscal relativo ao exercício de 1984. O cancelamen

to, no entanto, não se aplica ao PIS, por falta de previsão legal.

Assim sendo, voto no sentido de se negar provimento

ao recurso.

Br silia-DF., em 09 de junho de 1988

ONIO DA SILVA CABRAL	 RELATOR

acas.
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